
  

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CARTA CONVITE N° 001/2022. 

 
O Município de Mulungu do Morro/BA , com endereço na Rua Eronides Souza Santos, 55, 
Centro, Mulungu do Morro/BA, CNPJ n° 16.445.876/0001-81, através da Comissão Permanente 
de Licitação, torna público a abertura do Processo Licitatório n° 010902/2022, na modalidade 
Convite no 001/2022, do tipo menor preço global, sob a forma de execução indireta no 
regime de empreitada por preços unitários, regido pela Lei Federal no. 8.666, de 21.06.93 e 
demais alterações, e pelas demais condições fixadas neste instrumento convocatório.  
 
 

ENTREGA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA: 
LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro, situada na Eronides Souza 
Santos, 55, Centro, Mulungu do Morro/BA, sala da Comissão Permanente de Licitação. 
DIA: 25/02/2022 
HORA: 14:30h (quatorze) horas. 
 

 

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I – Projeto Básico; 
Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento; 
Anexo III - Minuta Contratual; 
Anexo IV – Modelo de Proposta; 
Anexo V – Termo da Proposta; 
Anexo VI – Modelo de Declaração de ME e EPP; 
Anexo VII – Modelo de Cronograma Físico Financeiro; 
Anexo VIII – Modelo de Composição Analítica de LDI ou BDI. 
 
OBS: Não havendo expediente no dia marcado para abertura dos envelopes, ficará a reunião 
adiada para o primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo manifestação em 
contrário. 
 

I - DO OBJETO 
 
Constitui o objeto desta licitação a, contratação de empresa na área de engenharia civil para a 
prestação de serviços de revitalização de praças e canteiros no município de Mulungu do 
Morro/BA, nos termos do Projeto Básico anexo ao presente edital. 
 

II - ÁREA SOLICITANTE 
 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
 

III - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1 - As empresas não convidadas, interessadas em participar da licitação, deverão formalizar a 
manifestação de interesse até 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista para entrega dos 
envelopes, que deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação. 



  

 

 
2 - Para consulta e conhecimento dos interessados, o Convite permanecerá afixado no quadro de 
avisos localizado no hall de entrada da Prefeitura, cuja cópia poderá ser obtida na Comissão 
Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura, no horário de 08 às 12:00.  
 
3 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 
 
3.1. - que incorrer nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93; 
 
3.2. - que estiver sob processo de falência ou concordata; 

 
3.3 - em consórcio. 
 
4 - A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
5 - As Empresas que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/06 alterada pela Lei 
Complementar 147/14, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições 
constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal, devendo comprovar sua condição quando 
da apresentação dos documentos relativos à habilitação. 
 
6 - Para efeito desta Licitação, considera-se como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
aquela que apresentar na sua denominação as expressões Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte ou suas respectivas abreviações ME ou EPP, conforme o caso. 
 

IV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
1 - Qualquer cidadão ou empresa licitante é parte legítima para impugnar os termos do presente 
edital. O pedido de impugnação, no entanto, deve ser feito através de petição fundamentada, 
dirigida ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal e protocolado no Setor de Licitação, no endereço do 
preâmbulo, observando-se para tanto, o rito e as disposições estabelecidas no art. 41 e §§ da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1.993, e alterações posteriores. 
 

V - DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA  
 
1 - Os documentos de habilitação e a proposta de cada licitante deverão ser apresentados em 
envelopes distintos, indevassáveis e colados, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte 
externa, além da razão social e endereço do licitante, os seguintes dizeres: 
 

“HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02” 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2022 

CONVITE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MULUNGU DO MORRO 



  

 

 
“PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE 03” 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2022 
CONVITE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MULUNGU DO MORRO 

VI - DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
1 – A Prefeitura não se responsabilizará por envelopes “Habilitação” e “Proposta” endereçados 
via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do indicado, e que, por isso, não 
cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
 
2 - A abertura dos envelopes “Proposta”, caso não se dê na sessão inaugural, será feita no mesmo 
local indicado no preâmbulo, em data e hora a serem comunicados com antecedência de, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas. 
 
3 - A licitante devera se fizer representar no ato de abertura dos envelopes, ou na 
ocorrência da situação prevista no art. 45, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, deverá 
apresentar correspondência, credenciando seu representante, conforme modelo do Anexo 
II, a qual deverá ser entregue no ato pelo próprio preposto, o que o tornará apto a praticar 
os atos necessários ao procedimento licitatório.  
 

VII - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
1 - As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia 
legível autenticada, conforme determina o art. 32 da Lei 8.666/93, com vigência plena até a data 
fixada para abertura dos envelopes “Habilitação”: 
 
7.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado e suas 
alterações (ou última alteração consolidada), em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, tudo 
devidamente registrado; 
 
Os documentos relacionados à habilitação jurídica não necessariamente precisarão constar no 
“Envelope de Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados durante a fase de 
credenciamento da referida licitação. 
 
7.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF); 



  

 

 
b) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751, de 02/10/2014; 

 
c) Certidão relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela 
Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

 
d) Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST; 

 
e) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, 
comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 
f) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 
 
g) Prova de regularidade relativa ao Alvará de Licença e Funcionamento, relativo ao 
domicílio ou a sede da licitante; 
 
Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentem na fase de habilitação 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e apenas quanto à regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, sendo que, em caso de não regularização da documentação dentro do prazo 
previsto, implicará decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 123/06, art. 43, 
§§ 1º e 2º, alterada pelas Leis Complementares nº 147/14 e 155/16). 
 
7.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável(eis) técnicos no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, na unidade da federação da sede da empresa, 
com validade na data da apresentação; 

  
b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega das 
propostas, profissional de nível superior, detentor de atestados de responsabilidade técnica pela 
execução de serviços de características de porte e complexidade similares ao objeto desta 
licitação. 

 



  

 

b.1.) A prova de que o engenheiro faz parte do quadro permanente da empresa 
proponente deverá ocorrer através de Contrato de Prestação de Serviços em vigor e/ou 
Carteira Profissional assinada, e se for sócio ou diretor deverá ser comprovado através 
de contrato social. 
 
b.2) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação técnico-
profissional de que trata o item “b” deverá participar pessoalmente e diretamente dos 
serviços, objeto desta licitação, admitindo-se, no entanto, a sua substituição por 
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo setor de 
obras da PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO. 

 
7.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Comprovação da licitante possuir capital social integralizado ou Patrimônio Líquido no valor 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da obra que é de R$ 246.745,52 (duzentos e 
quarenta e seis mil setecentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta e dois centavos). 
 
2 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos documentos 
originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes de habilitação, para a devida 
autenticação. 
 
3 - A ausência de documento e a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 
o previsto no item 1 deste Título inabilitará a proponente, impossibilitando a abertura do 
envelope de proposta de preços respectivo. 
 
4 - Os documentos retirados da Internet terão sua autenticidade certificada, junto aos sites dos 
órgãos emissores, para fins de habilitação. 
 
5 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 
6 - As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar, obrigatoriamente, toda 
a documentação relativa a Regularidade Fiscal e trabalhista, mesmo que contenha alguma 
restrição. 
 
7 - Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da participante, a mesma 
não será inabilitada de imediato, nos termos do que preconiza a Lei Complementar nº. 123/06, a 
esta será concedida o prazo de dois dias úteis para regularização das pendências verificadas, 
sendo que, a ausência da regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu 
direito de ser contratada, devendo ser analisada à habilitação da segunda colocada. 
 
 
 
 



  

 

VIII – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

1 - A proposta deverá ser apresentada em uma via, datilografada ou processada em computador, 
nos moldes do Anexo IV do presente, com identificação da empresa proponente e assinada pelo 
seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela constando 
obrigatoriamente: 
 
a) o valor total da proposta para execução da obra como um todo; 
 
b) Nome e endereço completo da licitante, número de telefone, fax, C.N.P.J e qualificação 
(nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, 
este mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso da licitante ser a 
vencedora; 
 
c) Planilha de preços, devidamente preenchida, com clareza e sem rasuras, contemplando, no 
mínimo, os dados constantes do modelo da proposta descrita no ANEXO IV, que é parte 
integrante deste Edital.  
 
2- Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos, transporte, carga e 
descarga do material, seguro, testes, mão-de-obra, leis sociais, tributos, e quaisquer encargos que 
incidam sobre o objeto deste Edital. 
 
3- Os preços serão expressos em moeda corrente do país. 
 
4- O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contado a partir da data 
estabelecida para entrega das mesmas, sujeita a revalidação por idêntico período. 
 

IX – DO JULGAMENTO 
 
1 - Para o julgamento da proposta mais vantajosa, levar-se-á em conta, como fator determinante, 
o menor preço global, desde que observadas as condições de qualidade, especificações e outros 
requisitos estabelecidos neste Convite e os previstos na legislação pertinente. 
 
2 - Será desclassificada a proposta que: 
 

2.1 - não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório; 
2.2 - não se refira à integralidade do objeto licitado; 
2.3 - apresente preço unitário simbólico, de valor zero, superestimado ou manifestamente 
inexeqüível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim considerados nos 
termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93; 
2.4 - apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de 
redução sobre a de menor valor; 
2.5 - contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, defeito de linguagem ou 
outros que impossibilitem o julgamento. 



  

 

2.6 – As que excederem o valor orçado pela Administração Pública Municipal que é de R$ 
246.745,52 (duzentos e quarenta e seis mil setecentos e quarenta e cinco reais e 
cinqüenta e dois centavos). 

 
3 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, nos termos do § 2º, 
do art. 45, da lei 8.666/93. 
 
4 - Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas 
neste instrumento ou em diligências. 
 
5 - No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu critério, 
solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
6 - Em caso de divergência entre as informações contidas na documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão aquelas contidas na proposta. 
 
7 - As propostas que omitirem o prazo de validade previsto neste Edital serão entendidas como 
válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos. 
 
8 - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
de documentos que deveriam constar originariamente da proposta. 
 
9 - Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço fixado no 
Termo de Proposta: 
 
a) - se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela 
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será 
corrigido; 
b) - se houver discrepância entre os valores numéricos e seus componentes por extenso, 
prevalecerão os valores descritos por extenso. 
 
10 - Erros ou distorções em qualquer preço ou componentes de preço, que impliquem em 
acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta, não serão considerados. 
 

10.1. - Ocorrendo esta hipótese, a licitante deverá honrar o preço fixado no Termo de 
Proposta, sob pena de desclassificação. 

 
11 - A Comissão de Licitação poderá desprezar qualquer informalidade, discrepância, ou 
irregularidade de menor importância de uma proposta, desde que não se verifique na mesma, 
desvios de materiais e desde que, também não se prejudique ou afete a classificação das demais 
licitantes. 
 
 
 



  

 

X – DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
1 - No dia, local e hora designado no preâmbulo deste edital, em Sessão Pública, a Comissão de 
Licitação iniciará os trabalhos, registrando o nome das empresas licitantes presentes, e recebendo 
os envelopes e a credencial com a identificação pessoal do representante legal ou preposto, sendo 
admitido no máximo um por licitante. 
 
2 - Analisadas as credenciais e estando as mesmas de acordo com as exigências descritas neste 
Edital, serão os representantes credenciados, convidados a apresentarem os seus respectivos 
envelopes, de nº 02 – HABILITAÇÃO e de nº 3 - PROPOSTA COMERCIAL. 
 
3 - Após o recebimento dos envelopes, o Presidente da Comissão de Licitação convocará os seus 
respectivos membros e os credenciados para assinarem os fechos dos envelopes.  
 
4 - Seguidamente o Presidente da Comissão autorizará a abertura do envelope nº 02 – 
HABILITAÇÃO. 
 
5 - Nesta oportunidade, o Envelope nº 03 – PROPOSTA COMERCIAL será mantido lacrado, 
sob a guarda da Comissão de Licitação, para posterior abertura. 
 
6 - Seguidamente, a documentação contida no envelope nº 02 será examinada e rubricada 
obrigatoriamente pelos membros da Comissão de Licitação, bem como pelas empresas 
proponentes através de seus representantes credenciados presentes, procedendo-se, se possível, o 
julgamento de habilitação ou inabilitação da documentação apresentada. 

 
7 - Por ocasião da conferência dos documentos de habilitação dos licitantes participantes, é 
facultada a Comissão de Licitação, caso julgue necessário suspender a sessão para ulterior 
divulgação do resultado.   
 
8 - Será inabilitada a empresa licitante, cuja documentação: 

a) não atenda as exigências deste Edital; 
b) for apresentada por licitante suspenso pelo MUNICÍPIO; 
c) de licitante que tiver sido declarado inidôneo para licitar com quaisquer órgãos ou 

Entidade da Administração de qualquer dos Poderes da União, Estados, DF ou 
Municípios de qualquer Unidade Federativa;   

d) contenha emendas, borrões, ressalvas, rasuras; 
 
9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de participante, 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma não será inabilitada de imediato, posto 
que, a verificação da regularidade será postergada para ulterior análise, após o ato de 
adjudicação, caso venha ser esta vencedora, nos termos do que prevê a Lei Complementar nº 
123/06. 
 



  

 

10 - Concluído o julgamento da habilitação, em havendo renúncia expressa ao direito recursal ou 
decorrido o prazo sem interposição passará a segunda fase. Em havendo recurso suspenderá o 
processo até a apreciação e o julgamento deste. 
 
11 - Quando se tratar de licitante vencedora microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
observar o disposto no art. 42, 43 e parágrafos, da Lei Complementar 123/06. 
 
12 - O Envelope nº 03 – PROPOSTA COMERCIAL da empresa licitante confirmado inabilitado 
será devolvido devidamente fechado, depois de conferido seu respectivo lacre, tendo em vista a 
desistência expressa de recurso ou a denegação de recurso, se houver. 
 
13 - Ocorrendo abertura do envelope nº 03 – PROPOSTA COMERCIAL de qualquer licitante, 
confirmada inabilitação, no recinto onde se realize a sessão de julgamento desta licitação, esta 
atitude será considerada pela Comissão de Licitação como perturbação à licitação, crime 
capitulado no Art. 93 da Lei nº 8.666/93, devendo o Presidente comunicar esse fato ao Prefeito 
Municipal para que este represente o fato ao Ministério Público, a quem compete à promoção da 
competente Ação Penal. 
 
14 - Iniciando a segunda fase do julgamento, a Comissão de Licitação no dia, hora e local 
previamente determinado verificará a inviolabilidade dos envelopes nº 03-PROPOSTA 
COMERCIAL, após os abrirá, determinado o Presidente aos demais membros da Comissão e 
representantes das empresas que assinem os documentos neles contidos, o que deverá ser feito 
perante a mesa, sendo vedado que os mesmos sejam encaminhados às mãos dos representantes 
das empresas. 
 
15 - Dando continuidade aos trabalhos, a Comissão analisará os documentos contidos nas 
PROPOSTAS COMERCIAIS, nos termos do exigido no edital, classificando-as pela ordem 
crescente do “MENOR PREÇO GLOBAL ”, desde que cumpridas as determinações deste 
Edital. 
    
16 - A Comissão de Licitação poderá determinar a suspensão da sessão de abertura dos 
envelopes nº 03, para análise e julgamento mais acurado das propostas apresentadas, devendo 
comunicar posteriormente o resultado aos participantes através do meio mais célere possível. 
 
17 - Serão desclassificadas as propostas: 
 

a) que não obedecerem às condições estabelecidas no edital; 
b) que apresentem emendas, borrões ou rasuras em lugar essencial; 
c) que não estiverem assinadas pelo representante legal (Proposta Comercial); 
d) que estiverem em desacordo com o artigo 48 da Lei Federal 8666/93 e suas alterações 
posteriores. 
e) que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, superiores ao máximo 
estimado unitário e global, incompatíveis com os preços de mercado, de qualquer serviço, 
exceção feita quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria 
proponente, para os quais se renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, caso em 
que poderá ser solicitada comprovação. 



  

 

 
18 - Havendo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá o segundo.  
 
19 - Na hipótese de ocorrência de erro aritmético ou de cálculo na formação do preço ofertado, 
ressalvado o disposto no item 19, a proposta será desclassificada. 
 
20 - As Propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram 
ao valor total orçado, procedendo-se à Comissão de Licitação a correção correspondente nos 
casos de eventuais erros encontrados, tomando-se como correto(s) o(s) preço(s) unitário(s). 
 
21 - Ocorrido no julgamento empate entre duas ou mais Propostas e havendo  necessidade de 
desempate, em qualquer das classificações, o desempate será procedido através de sorteio, a fim 
de que se obtenha ordem de classificação para as Propostas das Licitantes. A ordem de 
classificação das Propostas empatadas será obtida sorteando-se inicialmente a 1ª (primeira) 
colocada, a seguir a 2ª (segunda) colocada e assim sucessivamente. 
           
OBSERVAÇÃO:  O desempate será realizado em sessão pública, onde será lavrada Ata 
circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão de Julgamento e pelos representantes das 
Licitantes presentes que o desejarem.   
 
22 - Na hipótese de empate entre empresas comuns e microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte, a situação ensejará a aplicação das disposições previstas na Lei Complementar nº 123/06, 
com tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se 
por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
 
23 - O desempate de que trata o item anterior procederá da seguinte forma: 
 
        a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, isto é, aquela que 

apresentar a menor proposta de preços em relação à proposta inicialmente vencedora, até o 
limite de 10% (dez por cento) acima desta, poderá ofertar nova proposta de preço inferior à 
proposta inicialmente vencedora, situação em que será considerada vencedora do certame; 

 
         b) caso a contratação da microempresa e/ou empresa de pequeno porte não se concretize 

(após a ocorrência prevista na alínea acima), serão convocadas as remanescentes que, 
porventura, se enquadrem na hipótese antes mencionada (iguais ou até 10% superiores à 
proposta mais bem classificada), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. 

 
24 - No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem na hipótese antes mencionada (iguais ou até 10% superiores a 
proposta mais bem classificada), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar nova proposta de preço. 
 



  

 

25 - Não ocorrendo a contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

 
26 - O resultado do julgamento será dado pelo meio de comunicação mais célere possível. 
 
27 - A Comissão de Licitação somente poderá proceder à adjudicação desta licitação após o 
transcurso do prazo do recurso, ou na hipótese de ocorrência de desistência expressa de todas 
licitantes em promover recurso do julgamento das propostas, a qual deve ser constada em ata 
circunstanciada e assinada pelos licitantes. 
 
28 - Em sendo adjudicatária Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que tenha apresentado 
alguma restrição na regularidade fiscal, será concedido prazo de dois dias úteis para correção da 
irregularidade, sob pena de decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei n. 8.666/93, facultando-se a Administração convocar os licitantes 
remanescentes. 
 

XI – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
1 - O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária incluirá as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta 
licitação. 
 
1.1 - A licitante vencedora deverá assinar o contrato no prazo de até 10 (dez) dias, contados a 
partir da data da convocação. 
 
1.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte adjudicada.  
 
2 - Os serviços, objeto deste contrato, deverão ser executados dentro do melhor padrão de 
qualidade. 
 
3 - O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme disposição legal. 

 
3.1 - O prazo de execução do objeto será de 06 (seis) meses, conforme cronograma físico-
financeiro, iniciando-se a contagem após a data de assinatura da Ordem de Serviço, vinculando-
se a sua execução e conclusão ao Cronograma físico-financeiro. 
 
4 - O contrato firmado com o Município de Mulungu do Morro não poderá ser objeto de cessão 
ou transferência sem autorização do Contratante por escrito, sob pena de aplicação de sanção, 
inclusive rescisão. 
 
5 - A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 



  

 

na licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do contrato. 
 
6 - O contratado obriga-se a promover a anotação do contrato no CREA com jurisdição no local 
de execução dos serviços (lei 6.496/77, art. 1º), juntamente com o registro dos responsáveis 
técnicos pelos serviços objeto desta licitação, conforme resolução 317 de 31.10.86. 
 
7 – Este Contrato não admitirá reajuste, em vista do prazo de execução ser inferior a um ano. 
 

XII – DA ENTREGA 
 
1 - A área competente para receber e fiscalizar o objeto desta licitação será a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, observados os artigos 73 a 76, da Lei 
Federal no 8.666/93. 
 
2 – A Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro/Ba reserva-se o direito de não receber as obras 
em desacordo com o previsto neste ato convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o 
disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 8.666/93. 
 
3 - A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando 
serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com 
a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada assegurar e facilitar o 
acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao 
desempenho de sua missão. 
 
4 - A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fase das obras e serviços de 
engenharia que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento 
do fato à Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro, responsável pela execução do contrato. 
 
5 - Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 
seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
 
6 - Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer à Prefeitura Municipal de 
Mulungu do Morro, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na 
respectiva cláusula. 
 
7 - A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
 

XIII – DO PAGAMENTO 
1 - Os pagamentos dos serviços serão efetuados em reais com base nas medições mensais dos 
serviços efetivamente executados, obedecendo aos preços unitários propostos para execução das 
obras. 



  

 

 
2 - Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada 
consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso 
II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. 
 
3 - Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada. 
 
4 - As faturas/Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da documentação justificativa a cada 
medição dos serviços faturada, devidamente atestada pela fiscalização, indicando a data de 
aprovação do evento. 
 
5 - As faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificativa, a cada serviço faturado, 
devidamente atestada pela fiscalização, com destaque das alíquotas tributárias incidentes e com a 
indicação do domicílio bancário para recebimento dos respectivos créditos. 
 
6 - Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data de emissão da 
Nota de Empenho, emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO e 
que cubram a execução das obras e serviços. 
 
7 - Atendido ao disposto nos itens anteriores a PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU 
DO MORRO considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data 
de entrega do documento de cobrança no local de pagamento das obras/serviços, a partir da qual 
será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 
9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994. 
 
8 - É de inteira responsabilidade da contratada, a entrega à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MULUNGU DO MORRO dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos 
anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO dos prazos estabelecidos. 
 
9 - Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 3, 
caso em que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO pagará atualização 
financeira, aplicando-se a seguinte fórmula: 

C = P[(1+I/100)N - 1) 
C - Valor calculado como atraso de pagamento; 
P - Valor da obrigação contratual paga com atraso; 
N - Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação 
contratual; 
 
I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média 
aritmética do IGP-M no período N, ”Pró-Rata” dia. 
 
10 - Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice 
conhecido. 



  

 

 
11 - Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão 
logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer 
remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice. 
 
12 - Nos cálculos deverão ser utilizados 5 (cinco) casas decimais. 
 

XIV – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
1 - O contrato conterá cláusula de rescisão, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78, da Lei 8.666/93. 
 
2 - Além das hipóteses anteriores, poderá a Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro/BA 
rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de 
indenização, por falência, concordata, dissolução, insolvência da empresa contratada, e, em se 
tratando de firma individual, por morte de seu titular. 
 

XV – DAS SANÇÕES 
 
1 - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a 
Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro/BA poderá aplicar à adjudicatária ou contratada as 
sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da responsabilização civil e penal 
cabíveis.  
 
2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
 
I - 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, 
com o conseqüente cancelamento do mesmo; 
II - 10% (Dez por cento) sobre o valor do contrato no caso da CONTRATADA , 
injustificadamente, desistir do mesmo. 
 
3 - O recolhimento das multas referidas nos subitens 2.1, 2.2 e 2.3 deverá ser feito através de 
guia própria, à Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro/BA, no prazo máximo de dez dias 
úteis a contar da data em que for aplicada a multa. 
 

XVI - DOS RECURSOS 
 
1 - Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos termos do art. 109 
da Lei Federal no 8.666/93, após a divulgação dos resultados. 
 
2 - Quaisquer recursos, relativos a esta licitação, deverão ser interpostos no prazo legal dirigidos 
ao Prefeito Municipal de Mulungu do Morro/BA, AOS CUIDADOS DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, e protocolizados na sala da Comissão Permanente de 
Licitação Situada na Sede da Prefeitura na Rua Eronides Souza Santos, 55, Centro, Mulungu do 
Morro/BA. 



  

 

 
3 - Interposto recurso, dele será dada ciência às licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 
02 (dois) dias úteis. 
 

XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1 - As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos orçamentários, 
consignados na rubrica de classificação prevista no orçamento anual. 
 
2 - Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro/BA reserva-se o 
direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal no 8.666/93.  
 
3 - Se a empresa considerada vencedora deixar de assinar o contrato ou o termo equivalente no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, sem que tenha 
solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, por escrito, e aceita pela Prefeitura 
Municipal de Mulungu do Morro/BA, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, podendo optar por revogar a licitação, nos termos do art. 64, § 2o ,da Lei 
Federal no 8.666/93. 
 
4 - As decisões do Presidente e da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Mulungu do Morro/BA serão publicadas no Mural da Prefeitura, podendo ser aplicado o disposto 
no § 1º, do art. 109, da Lei nº 8.666/93.  
 
5 - As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas por escrito até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da abertura dos envelopes, à Comissão Permanente de Licitação, na Rua 
Eronides Souza Santos, 55, Centro, Mulungu do Morro/BA, no horário de 8:00 às 12:00. 
 
6 - As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de 
todas as circunstâncias e detalhes que possa de algum modo afetar a execução dos serviços, seus 
custos e prazos de execução. 
 
7 - A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a 
documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, 
também, que a licitante obteve da PREFEITURA MUN. DE MULUNGU DO MORRO, 
satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando 
suficiente para a elaboração da proposta apresentada, logo implicando na aceitação plena de suas 
condições. 
 
8 - Fica entendido que a licitante tenha pleno conhecimento das condições locais onde serão 
executados os serviços e terá solucionado todas as dúvidas antes da data da apresentação das 
propostas. 
 



  

 

9 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO poderá revogar a licitação 
quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha 
havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão. 
 
10 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO poderá, ainda, revogar a 
licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.  
 
11 - Fica eleito o foro da Comarca de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 
 

Mulungu do Morro/BA, 18 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 

Edimário José Boaventura 
Prefeito Municipal 

 
 

José Paulo dos Anjos Silva 
Presidente da CPL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I  
 
 

PROJETO BÁSICO 

(Disponível em arquivo separado) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 
 

CARTA CONVITE Nº ______/20xxx 
Carta de Credenciamento 

 
 
 

Pelo presente instrumento credenciamos o (a) Sr. (a)_______________________________ 

__________________________, portador do documento de Identidade nº _________________, 

para participar das reuniões relativas ao CONVITE Nº ________/xxxx, o qual está autorizado a 

requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e 

interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 
 

Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 20xxx. 

 

 

_____________________________________________________________ 

(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 

 
. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO Nº ____/20xxx. 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O 
MUNICÍPIO DE XXX, E DE OUTRO LADO 
A EMPRESA XXX.  

  
 
O MUNICÍPIO DE XXX , Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF 
nº_________, com sede na _xxxxxxxxxxxx__, nesta cidade – Bahia, representada, neste ato, 
pelo seu Prefeito, _xxxxxxxxxx_, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE  e a 
empresa  XXXXXXXX , Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF nº XXX, 
Inscrição Estadual nº XXX, Inscrição Municipal nº XXX, estabelecida à XXX, aqui representada 
pela seu Diretor Geral XXX, RG nº XXX e doravante simplesmente denominada 
CONTRATAD A considerando as expressas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 com suas 
alterações posteriores, atos conseqüentes, bem como o Processo Administrativo nº 
_xxx_/20xxx, a Carta Convite nº __xxxxx__/xxx, a que se procedeu, do tipo menor preço 
global, sob a forma de execução indireta no regime de empreitada por preços unitários, 
todos integrantes deste instrumento, como se transcritos estivesse, resolvem celebrar, como 
efetivamente o fazem, o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, que se regerá pelas 
cláusulas e condições adiante estipuladas e que reciprocamente outorgam e aceitam. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente CONTRATO a contratação de empresa na área de engenharia civil 
para a prestação de serviços de revitalização de praças e canteiros no município de Mulungu do 
Morro/BA, conforme definido nos elementos técnicos constantes dos ANEXOS do respectivo 
EDITAL. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIO S 
 
Como contraprestação pela execução integral e correta do objeto deste contrato, receberá a 
CONTRATADA o valor global de R$ __xxxxxxx__ (____xxxxxxxxxxxxxx___). 
 
Parágrafo 1º: O valor deste CONTRATO correrá à conta do seguinte dotação: 
___xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx_____. 
 
Parágrafo 2º: Do valor global acima descrito deverá ser destinado um percentual mínimo de 50% 
(cinqüenta por cento) para pagamento com custos diretos (mão de obra) e 50% (cinqüenta por 
cento) para o pagamento de custos indiretos e demais encargos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

 
O pagamento será efetuado por preço unitário mediante medição dos serviços efetivamente 
realizados com apresentação das faturas/notas fiscais, devidamente atestados pela fiscalização, 



  

 

juntamente com as Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social/Fazenda Federal, 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a Trabalhista – CNDT e as Fazendas, 
Estadual e Municipal, obedecidos os preços unitários constantes da proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 
A Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada. 
 
A CONTRATADA indicará, obrigatoriamente, em seus documentos de cobrança, o número e a 
data de emissão da Nota de Empenho. 
 
As faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificativa de cada serviço faturado, 
devidamente atestada pela Fiscalização, com destaque das alíquotas tributárias incidentes e com 
a indicação do domicilio bancário para recebimento dos respectivos créditos. 
 
 As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, e deverão estar 
isentas de erros ou omissões, sem o que serão de forma imediata devolvidas à contratada para 
correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação como referido acima. 
 
Atendido ao disposto nos itens anteriores a Prefeitura Municipal de Município de Mulungu do 
Morro considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de 
entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será 
observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do 
Decreto nº 1.054/94. 
 
A CONTRATADA deverá apresentar à Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro, quando do 
último pagamento a ser realizado, prova de sua regularidade perante a Previdência 
Social/Fazenda Federal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a Trabalhista – 
CNDT e Tributos Municipal. Caso, venha a ocorrer o aditamento do prazo contratual, também 
deverão ser apresentadas idênticas provas de regularidade atualizadas. 
 
A não comprovação dos recolhimentos previstos no item anterior assegura à Prefeitura 
Municipal de Mulungu do Morro o direito de sustar o pagamento da última fatura, reter a 
garantia e suspender a emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato até a 
apresentação dos referidos documentos. 
 
No caso de atraso de pagamento a Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro pagará 
atualização financeira aplicando-se o IGP-M a partir da data estabelecida para quitação da 
obrigação até o mês do efetivo pagamento, de acordo com a seguinte formula: 
 

C = P[(1+I/100)
N
-1)], onde: 

C – valor calculado como atraso de pagamento; 
P – valor da obrigação contratual paga com atraso; 
N – número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação 
contratual; 



  

 

I – percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média 
aritmética do IGP-M no período N, “Pró-Rata” dia. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE  
 
Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão fixos e irreajustáveis, não sendo 
admitido reajuste. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 

 
O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado conforme disposição legal. 

 
O prazo de execução do objeto do presente contrato será de 06 (seis) meses, conforme 
cronograma físico-financeiro, iniciando-se a contagem após a data de assinatura da Ordem de 
Serviço, vinculando-se a sua execução e conclusão ao Cronograma físico-financeiro. 

 
§ Primeiro – Os prazos de início de etapas de execução do objeto contratual, de sua conclusão e 
de entrega, admitem prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, 
obrigações e responsabilidades, na conformidade do disposto Lei 8.666/93, e serão 
instrumentalizados por termo aditivo. 

 
§ Segundo – Os serviços serão executados de acordo com cronograma de trabalho, aprovado 
pela CONTRATANTE e as alterações dependem de prévia autorização desta, expressamente.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE POR PREJUÍZOS DECORRENTES 
DA PARALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Ocorrendo imotivada paralisação dos serviços, ora contratados, sem que a CONTRATANTE, 
para tal tenha contribuído, e sem que tenham ocorrido Fatos Imprevistos ou Imprevisíveis, que 
amparem a situação da CONTRATADA, disso resultando prejuízo para a CONTRATANTE, 
responderá a CONTRATADA, integralmente, pelos citados prejuízos obrigando-se como se 
obriga, expressamente, a ressarci-los. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Obriga-se a CONTRATADA a executar rigorosamente e cumprir tempestivamente os serviços e 
as disposições do presente CONTRATO, além dos anexos do Edital da correspondente 
Licitação, obrigando-se especificamente a: 
 
a) Responder financeiramente, inclusive na via judicial, sem prejuízo de medidas outras que 
possam ser adotadas, por quaisquer danos que possam causar à CONTRATANTE ou a terceiros, 
em função da execução do objeto deste Contrato. 
 



  

 

b) Executar as obras e serviços de acordo com as Especificações técnicas e Proposta 
apresentada e demais elementos técnicos, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas, assim 
como as determinações da CONTRATANTE e a legislação pertinente; 
 
c) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras e serviços, 
obedecidos os limites legais. 
 
d) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comercial, 
previdenciária, tributária e trabalhista. 
 
e) Manter permanentemente equipe técnica indicada em sua proposta, ou outra equivalente, 
que, assuma perante a fiscalização da CONTRATANTE a responsabilidade técnica e legal dos 
serviços, até a entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer 
determinação de emergência que se torne necessária, assim como, manter em Xxx, escritório de 
representação, caso tenha sede fora do Estado da Bahia. 
 
f) Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora normal 
de expediente, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem 
administrativa. 
 
g) Refazer, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, as obras e serviços que 
comprovadamente sejam julgados inadequados ou incorretos pela fiscalização. 
 
h) Providenciar, às suas expensas, cópias de todos os documentos que venham a ser 
necessários para a execução das obras e serviços, durante a vigência o contrato. 
 
i) Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento de “Anotação 
de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da Emissão da 1ª fatura. 
 
j) Manter todos os empregados devidamente fardados e identificados, com os equipamentos 
de segurança adequados aos serviços em execução. 
 
k) Arcar com os custos decorrentes de eventuais trabalhos noturnos ou em dias de feriados, 
se necessário, para atender os prazos do seu cronograma, os encargos, as incidências, a 
alimentação, a iluminação e outras incidências. 
 
§ Primeiro – Em caso de atraso, na execução dos serviços, objeto deste CONTRATO, as multas 
a serem cobradas serão, de logo, deduzidas das Faturas correspondentes à época e às etapas, em 
atraso. 
 
§ Segundo – Reserva-se à CONTRATANTE o direito de cobrar, através de processo de 
execução, as importâncias devidas pela CONTRATADA, ressalvada a cobrança direta, através 
da garantia prestada. 
 
§ Terceiro – Esgotados todos os prazos, que lhe tiverem sido concedidos, para complementação 
do objeto contratual e sua entrega (se for o caso) a CONTRATADA ficará, automaticamente, 



  

 

impedida de participar de novas licitações perante este Município, enquanto não cumprir, 
integralmente as obrigações aqui assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização da execução do objeto do CONTRATO, mediante 
pessoal especializado, designado para tal fim pelo Município de Mulungu do Morro, sem que 
reduza, nem exclua, a responsabilidade da CONTRATADA. Esta Fiscalização será exercida, no 
exclusivo interesse da Administração, representada, na oportunidade, pela CONTRATANTE, 
sendo que na ocorrência de qualquer irregularidade, não deverá o fato importar co-
responsabilidade do Poder Público Municipal, ou de seus Agentes de Prepostos, salvo a hipótese 
de ser caracterizada a omissão destes. 

 
§ Primeiro – Reserva-se à Fiscalização o direito e a autoridade, para resolver qualquer caso 
duvidoso ou omisso, não previsto, no Edital de Licitação, neste CONTRATO, nas Leis, 
Regulamentos, Especificações ou tudo quanto, direta ou indiretamente, se relacione com o objeto 
deste CONTRATO; bem assim o direito de intervir na execução, quando se constatar 
incapacidade técnica da CONTRATADA e seus prepostos e empregados, sem que a 
CONTRTATADA faça jus a qualquer indenização. 

 
§ Segundo – As atribuições da Fiscalização, ressalvadas as disposições constantes no caput desta 
Cláusula e seu Parágrafo Primeiro, são: 
 
a) Relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldade 
no desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros. 
 
b) Esclarecer prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, 
através de correspondência protocolada. 
 
c) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas. 
 
d) Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado ou não especificado e estipular prazo para 
sua retificação. 
 
e) Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 
 
f) Emitir parecer para liberação das faturas, e receber as obras e serviços contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS TRANSFERÊNCIAS E SUB-EMPREITA DAS 

 
Não será admitido, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA a sub-empreitada de 
parte dos serviços, sem que seja previamente autorizado pela Administração. 

 
§ Único - Havendo sub-empreitada, o pagamento das faturas emitidas pelo sub-empreiteiro 
poderá ser realizado diretamente pela Administração. 



  

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
CONTRATUAL 

 
Os recebimentos Provisório e Definitivo do objeto contratual dar-se-ão de acordo com as 
disposições constantes dos Art. 73, da Lei Federal n° 8.666/93, e observados os seguintes prazos 
e critérios: 

 
• O recebimento provisório das obras será promovido pelo Município, através da Secretaria de 
Infra-Estrutura, que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais, 
emitindo parecer conclusivo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação, por 
escrito, da contratada, informando a conclusão da obra; 
 
• O recebimento definitivo da obra, só se dará depois de adotados, pelo Município, todos os 
procedimentos previstos no Art. 73, Inciso I, da Lei Federal Nº 8.666/93; 
 
• O município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição em desacordo as 
especificações do objeto da licitação e as disposições do respectivo Edital; O termo de 
recebimento será registrado em documento próprio do Município; 
 
§ Único – O recebimento Definitivo não isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
previstas, nos Artigos 441 e 618 do Código Civil Brasileiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES CONTRATUAIS 

 
No caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ser-lhe-ão 
aplicadas a sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, a saber: 

 
I – Advertência; 
 
II – Suspensão temporária em participar de licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
III – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concebida quando o 
fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
IV – Multa nos seguintes percentuais: 
 
10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta em caso de recusa 

injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) corridos a 
contar da sua convocação; 

 



  

 

0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso sobre o valor 
da parte dos serviços não realizados, em cumprimento ao cronograma físico-financeiro; 

 
0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor dos serviços não realizados por cada 

dia de atraso subseqüente ao trigésimo. 
 

§ Único – A aplicação da multa não exclui a aplicação das sanções previstas nos incisos I a III 
desta cláusula. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 
A inexecução total ou parcial, ou imperfeita execução do objeto contratual proporcionam a 
RESCISÃO do pactuado, garantido o contraditório e obedecendo-se ao disposto na Lei Federal 
n° 8.666/93, com as conseqüências nela previstas, independentemente de interpelação judicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E P UBLICAÇAO 
DO EXTRATO DO CONTRATO 

 
Os termos desse contrato estão vinculados ao Edital do Processo Licitatório, na modalidade 
Convite nº _xxxx_/xxx e processo administrativo nº _xxxxx_/20xxx. 
  
O extrato do presente contrato será publicado na Imprensa Oficial, no prazo definido na Lei n. 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DO FORO 
 
As partes elegem o FORO da Comarca de Xxx, Estado da Bahia, renunciando-se, como se 
renuncia, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E por terem acordado, justo e contratado, assinam o presente CONTRATO em três vias, todas 
iguais e para um só fim, na presença de duas testemunhas, infrafirmadas.  

 
Xxx, xxx de xxx de 20xxx. 

 
 

CONTRATANTE 
 

 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1. _________________________________ 

 
2. _________________________________ 

 



  

 

 
 
 
 
 

ANEXO IV 
PROPOSTA DE PREÇOS DA CC Nº 001/2022 

 
 

(Disponível em arquivo separado) 
 
 
 

R$ _xxxx_ (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 

Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 20xxx. 
 

_____________________________________________________________ 

(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante)



  

 

 
ANEXO V 

TERMO DA PROPOSTA 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO 
 
 
Prezados Senhores: 
 
Tendo examinado os Documentos de Licitação, objeto do Edital nº 001/2022, na modalidade 
Convite, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para execução das obras de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em  conformidade com as especificações,  no valor total de R$ 
..................... (.............................................................) de acordo com a planilha de preços anexa 
e que faz parte integrante desta proposta. 
 
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar as obras supra no prazo fixado no 
Edital e conforme Especificações Técnicas, a contar da data de emissão da Assinatura do 
Contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO. 
 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a 
data fixada para abertura das propostas, e que representará um compromisso que pode ser aceito 
em qualquer prazo antes da expiração desse prazo. 
 
Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta, será considerado um 
contrato de obrigação entre as partes. 
 
Declaramos que o Sr. XXXXXXXXX , Engenheiro Civil, devidamente qualificado e registrado 
no CREA sob o nº XXXXXXX , coordenará e responsabilizara-se tecnicamente pelos serviços 
executados conforme objeto do presente Edital, se minha empresa for a vencedora. 
 
Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em causa. 
 
Declaramos ainda, a nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e 
seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos e encargos sociais 
incidentes sobre os serviços objeto da licitação. 

 
Atenciosamente, 

 
Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 20xxx. 

 

_____________________________________________________________ 

(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 

 
 



  

 

 
 
 

ANEXO VI  
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA 

(Envelope de credenciamento) 
 

 

  A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua 

_________ nº ______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, 

DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

 

1. (    ) Encontra-se enquadrada como MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; 

 

2. (    ) Encontra-se enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme 

inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 
3. (    ) NÃO SE ENQUADRADA em nenhuma das hipóteses anteriores; 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 20xxx. 

 

 

_____________________________________________________________ 

(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 

 
 
 
 
 
 



  

 

 
 
 
 

ANEXO VII 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO - CC Nº 001/2022 

 
 

Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 20xxx. 

 

_____________________________________________________________ 

(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 



  

 

 
 

 
 

ANEXO VIII 
 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE LDI OU BDI 
 
 
 

Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 20xxx. 

 

 

_____________________________________________________________ 

(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante 


